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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 80/2003
de 22 de Janeiro

O artigo 32.o da Lei n.o 16/2001, de 22 de Junho
(Lei da Liberdade Religiosa), contém um conjunto de
disposições em matéria fiscal, que compreende isenções,
desagravamentos pela entrega de donativos com fins
religiosos a igrejas e demais comunidades religiosas radi-
cadas no País e ainda a possibilidade de uma percen-
tagem do imposto que for liquidado a pessoas singulares,
sujeitos passivos de IRS, ser destinado, por indicação
expressa destes, às mesmas entidades ou a outras, iden-
tificadas no diploma, que prossigam fins humanitários
ou de beneficência.

Apesar de a aplicação da Lei da Liberdade Religiosa
depender de regulamentação, nos termos do artigo 69.o,
designadamente no que concerne ao respectivo regime
fiscal, no sentido do estabelecimento das condições
necessárias à atribuição de personalidade jurídica às pes-
soas colectivas religiosas e da criação das regras de orga-
nização e funcionamento da Comissão da Liberdade
Religiosa, a que se referem os artigos 52.o e 53.o, algumas
das suas disposições com incidência na área de tribu-
tação do rendimento das pessoas singulares poderão já
entrar em vigor no ano económico de 2002, de harmonia
com o disposto no artigo 66.o, visto terem como des-
tinatárias entidades dotadas de personalidade jurídica
e regime jurídico próprio. É o caso das pessoas colectivas
de utilidade pública que prossigam fins de beneficência
ou de assistência ou humanitários e das instituições par-
ticulares de solidariedade social, relativamente às quais
basta a prévia instituição do quadro de procedimentos
que por estas deverão ser observados para a invocação
dos benefícios fiscais a que têm direito.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das

Finanças, ao abrigo do disposto nos artigos 68.o e 69.o
da Lei da Liberdade Religiosa, o seguinte:

1.o As pessoas colectivas de utilidade pública que
prossigam fins de beneficência ou de assistência ou
humanitários e, de harmonia com o disposto no n.o 2
do artigo 65.o da Lei da Liberdade Religiosa, as ins-
tituições particulares de solidariedade social nela refe-
ridas que não tenham optado pela restituição do IVA
suportado, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 20/90, de 13
de Janeiro, que queiram beneficiar da consignação da
quota equivalente a 0,5% do IRS liquidado aos sujeitos
passivos deste imposto, nos termos do n.o 6 do artigo 32.o
do mesmo diploma, deverão, junto da Direcção-Geral
dos Impostos:

a) Fazer prova da obtenção do reconhecimento,
pelo membro do Governo que tutela a respectiva
actividade, da prossecução dos fins relevantes
para o efeito da aplicação da Lei da Liberdade
Religiosa ou de já terem obtido o reconheci-
mento da isenção de IRC, com fundamento no
exercício de actividade com os mesmos fins, com
carácter exclusivo, nos termos do artigo 10.o do
Código do IRC;

b) Requerer o benefício fiscal correspondente, nos
termos da parte final do n.o 4 do artigo 32.o
da mesma lei;

c) Para o efeito do disposto na alínea anterior,
e de harmonia com o n.o 2 do artigo 65.o da
referida lei, as instituições particulares de soli-

dariedade social deverão ainda declarar que
renunciam à restituição do IVA respeitante ao
ano do IRS liquidado, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 20/90, de 13 de Janeiro, sem prejuízo
da observância dos procedimentos previstos
neste diploma.

2.o As obrigações referidas no número anterior deve-
rão ser cumpridas até 31 de Dezembro de cada ano.

3.o Em caso de liquidação correctiva do IRS respei-
tante à consignação referida no artigo 1.o, o valor con-
signado será corrigido para mais ou para menos de
acordo com os procedimentos que vierem a ser definidos
por despacho ministerial.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Manuela
Dias Ferreira Leite, em 30 de Dezembro de 2002.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 81/2003

de 22 de Janeiro

Pela Portaria n.o 615-D1/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à FINAGRA — Sociedade Industrial e Agrí-
cola, S. A., a zona de caça turística da Herdade do
Esporão (processo n.o 760-DGF), situada no município
de Reguengos de Monsaraz, com uma área de
1831,1975 ha, válida até 8 de Julho de 2003.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça turística da
Herdade do Esporão (processo n.o 760-DGF), abran-
gendo os prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos na freguesia e município de Reguengos de Mon-
saraz, com uma área de 1717,6132 ha.

2.o A Direcção-Geral do Turismo emitiu, ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do citado diploma,
parecer favorável condicionado à aprovação do projecto
de alterações do pavilhão de caça, à conclusão da obra
no prazo de 12 meses a contar da data de notificação
da aprovação do projecto e à verificação da confor-
midade da obra com o projecto aprovado.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 9 de Julho de 2003.

Pelo Ministro da Economia, Pedro Antunes de
Almeida, Secretário de Estado do Turismo, em 19 de
Dezembro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura,
Desenvolvimento Rural e Pescas, Fernando António de
Miranda Guedes Bianchi de Aguiar, Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural, em 12 de Dezembro de
2002.


